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LEI N.11 2.921/ 2017, DE 21 DE JUNHO DE 2017. 

"Dispõe sobre as Diretrizes para Elaboração da Lei 
Orçamentórla do Exerclclo de 2018 e dó Outras 
Providen cias'~ 

O PRSFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 

atribuições que Ih foram conferidas pe la Lei Orga nlco Munlclpôl, f<> z saber que ê1 Câmara Municipal 

de Baixo Guandu .... ES APROVOU e ele SANCIONA <i seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 1v - O Orçamento do Município de Baixo Guandu, Estado do Espírito Santo, 

referente ao cxe cício de 2018, será elaborado e executado segundo as diretr izes gcr;:ils 

estabelecidas nos Lermos d;i presente Lei, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 211 da 

Constituição Fede ai, no art. 103, § 20 da Lei Orgânica Munlclpa l e na Lei Complementar no 

101/2000, compre ~ ndendo: 

1- prl rldad es e metas dil Admlnlstraç~o Pública Municipal; 

li - a organização e estrutura dos orçamen tos; 

Ili • as diretrizes gerais para elaboraç5o e execução da lei orçamentária anua l e 

respectivas alterações; 

IV · as disposições rel ativa s à dívida plíblica municipal; 

V · as éllretrlzes para execução da lei orçamentária anual; 

VI · as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

VII · as disposições sobre alterações na leelslação tributário do Mun iclpio; 

VIII · a~ disposiçeles finais; 
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CAPITULO li 

DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Artlgq 2 11 • Em cumprimento <lO estobe lecldo no artigo 1111 da Lei Complemcnt;ir nll 

101/2000 as metas fiscais de receitas, dcspcsêls, resultado primário, nominal e montante da divida 

pública para o exercício de 2018 estão identificados nos Demonstrativos 1 a V, VII n IX desta Lei, cm 

conformidade con1 a Portaria n.11 637, de 18 de outubro de 2012 da Secretaria do Tesouro Nacional -

STN. 

§ l fl Os Anexos de Metas Fiscais ref cridos no caput deste artigo constituem -se dos 

seguintes: 1- Metodologia e Memória de Cá lculo das Metas anuais; 

<1 ) Re~eltas: Metodologia e Memória de Cá lculo; 

b) Despesas: Metodologia e Memória de Cálcu lo; 

c) Resultado Primário; 

d) Resultado Nomlnal; 

e) Montante da Divida Pública. 

1 - Demonstrativo 1 - Metas Fiscais, Metas Anuais; 

li - Demonstra t ivo l i - Metas Fiscais, /\va llação do Cumprimento das Metas Flscnls do 

Exercício Anterior; 

IV - 9emonstratlvo Ili - Metas Fiscais, Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as 

Fixadas nos TrC!s E><erclclos Anteriores; 

V - D mons tra t lvo IV - Metas Fiscais, Evo lução do Pa trim ônio Liquido; 

VI - Oemonstrallvo VII I - Margem de Expnnsão das Despesas Obris~ tórlas de Caráter 

Continuado; 

VI - Ar cxo de Riscos Fiscais. 

§ 211 - Exclui-se do rol de demonstrativos constantes na presente Lei o Demonstrativo V­

Metas Fiscais, Orikem e Aplicação de Recursos Obtidos na Aliena ção de Ativos por não ter ocorrido 

nenhuma Al l e naç~ o de Ativos nos três exercidos anteriores; o Anexo VI - Avaliação da Situação 

financeira e Atuária do RPPS por não existirem fato s ecradores no exercício; Demonstr;:itivo VII -

Estim()liva e Compensação da Renúncia de Receita por não existir prevls~o para renuncia de receitas 

nos próximos três exercícios. 

§ 31l - Em cumprimento ao § 111, do art. 11 11, da Lei Complementar nQ 101/2000 o 

Demonstrativo 1 - Metas Anuais é elaborado em valores correntes e constantes, relativos a receitas, 

despesas, resultado primário e nominal e montante da dívida p11iFap par exercício de referência 

e para os dois scg i intes. / ;! l ' , > 

1 
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§ 41l • Os va lores correntes dos exercícios de 2018, 2019 e 2020 levam em conti) a 

previsão de aume to ou reduçl!o das despesas de ca ráter continuado, resultnntes da concessão de 

aumento sa larial, Incremento de programas ou atividades Incentivadas, inclus:Jo ou eliminação de 

programas, projetos ou atividades. Os va lores constantes util izam o par~metro Índice Oficia l de 

Inflação Anual, dentre os sugeridos pela Portaria n.11 637 /2012 da STN. 

§ Sll - Os va lores da coluna "% PIB" são ca lculados medl;rnte a aplicação do cálculo dos 

va lores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multip licados por 100. 

Artigo 32 • Em consonância com o art. 103, § 2R da Lei Orgânica Munlclp<i l e o Plano 

Plurianual (em elabor<ição) para o perlodo de 2018-2021. as prioridades e metas para o exercício 

fi nanceiro de 20 18 são as definidas e demonstrudlls no anexo de Metas e Prioridades. em 

consonância com o planejamento da ação governamental. 

Art igo 411 - As prioridades e metas terão precedência na alocação de recursos no 

Orçamento de 2018, não se constituindo, todavia, cm limite à programação das despesas. 

§ 111. Os eixos es tratég icos que nortearão a fo rmulação de programas são os seguintes: 

1 ·desenvolvimento sustentáve l com inclusão socia l; 

li ·democratização da gestão pública; 

Ili · defesa da vida e respeito aos direitos humanos; 

IV - reestruturação e reorganização dos serviços e da Administração Pública, buscando 

maior eficiência n, pres tação de serviços públicos e arrecndação; 

V · assistt1ncla ti criança e ao adolescente; 

VI • a slstêncla ao Idoso e à pessoa com deficiência; 

VII - 1 elhorla da Infraestrutura urbana e rural; 

VIII · valorização do servidor público municipal; 

IX · Inovação e empreendedorismo como es tímulos ao crescimento econômico. 

§ 22. Os objetivos estratégicos que orientarão \l definição de prioridades e metas são os 

seeuln tes: 

1 • con tribuir para a formação de uma cultura de cidadania e valorização dos d ireitos 

humt1nos no município de Baixo Guandu, bem como promover a igualdade racial e de gênero; 

li - promover a universalizaç5o do acesso à educação infantil e ao ensino fundam ental 

com qualidade; 

111 . ampliar 0 acesso da população aos servil• saúde d 
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IV - promover ações preventivas de sesurança e de incentivo à cultura da pa<:, 

in tcgrando·se às emals es feras de governo nas ações de segurança pública ; 

V - ~s tlmular o desenvo lvimento cultura l e o acesso da população aos produtos e 

equipamentos culturais do município; 

VI - ,e stimu lar na popu lação a prática esportiva e a form ação e desenvolvimen to de 

atletas; 

VII - viabilizar o acesso da popu lação aos benefícios da tecnologia da informação e <ios 

serviços digitais; 

VIII - promover o desenvolvimento econômico do município de Baixo Guandu a partir da 

Identificação de sun vocnç5o cconômlc;:i e demais po tencialidades; 

IX - promover a articulação e estimu lar a Integração das políticas públicas municipa is; 

X - promover a educação e a responsabilidade ambiental, visando à formação de uma 

cultura para o de envo lvimento sustentável no município; 

XI - f menta r o desenvolvim ento humanlst lco e cu l tural e a preservação do patrimônio 

histó rico do Município; 

XII - estimu lar as micro e pequenas empresas, o empreendedorismo, a form<iç3o e 

desenvolvimento profissional, a economia solidária e o associa tivismo como formas de geração de 

traba lho e renda t'º município; 

XIII - promover a qualidade ambiental e urbanística do município, a partir de ações de 

saneamento, gest~o de reslduos sólidos e contro le do espaço urbano; 

XIV promover a regulari zação fundiáriL'I e • melhoria das condições de vida da 

popu lação moradora das área s de ocupação espontanca; 

XV - promover ações de manLJtençilo LJrb::1na que garantam a limpeza e conservação das 

vias e equlpamen os públicos; 

XVI - propiciar condições favoráveis à circulação e deslocamen to de pessoas, priori zando 

o pedestre e o cic lis ta; 

XVII - promover a partici pação da população na eestão pública e estimular o controle 

socia l a partir da t ansparêncla das ações da administração municipa l; 

XVIII - promover a va lorta 1ção dos serv idores municipais oportunizando a estes 

melhores condições de renda, de vida e de trabalho; 

XIX - garantir a melhoria dos nlvels de eficiência e qualidade dos se rviços públicos 

prestados à popu laç~o. lncluslve, com a criaç~o de 7;• 771• "Tã~s: 
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XX - fÇrtalccer as fln anças púb licas municipais e expandir <i capacidade de financiamento 

e Investimento públlco; 

XXI - ~ riar Incentivos parn ;:i mpllar a arrecadação de Impostos municipais. 

XXII - asseeurar a construção de uma socíednde livre, jus ta e solid t\ r la; 

XXlll • garantir o desenvo lvim ento loca l e con tribu ir, sempre que possível, para o 

desenvo lvimento regional, estadual e naclonal; 

XXIV • erradicar a pobrci a e a ma rgina ll zaç~o socl;:i l, buscando redui ir ao máx imo as 

desigualdades soe ais nas áreas urbana e rura l; 

xxv - promover ações que subsidiem programos de moradia popu lar, especialmente 

para popu lações de baixa renda ou em risco social. 

§ 3 11 . O Projeto de Lei do Orçamento do Município de Baixo Guandu para o exerclclo de 

2018 abrongerá os Programas de Governo constantes do Projeto de Lei do Plano Plurianual para o 

período de 2018/ 2021 (em elaboração) e suas modificações, discrim inados em ações e seus 

respec tivos produ tos e metas. 

Artigo 511 - As metas fi scais poderão se r ajustadas no Projeto de Lei Orçamentária para 

2018 se verifica das, quando da sua c laboraçao, alterações da conjuntura nacional e es tadual e dos 

parâmetros macroeconõmicos utilizados na es t imativa das receitas e despesas, do comportamento 

da xecução dos orçamentos de 2017, além de modi fícoções na leclslação que venham a afe tar esses 

parâmetros . 

CAPÍTULO li 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAM ENTOS 

Artigo Gil • Os Orçamentos Fisca l e da Seguridade Sociol discriminarão a despesa por 

Unidade Orçame tárla, segundo a classl flcação funcional programática, expllcltando para ca da 

proje to, at ividade ou oper<1ção especial e va lores da despesa por Categoria Econômica, Grupo de 

Natureza de Desp sa, Moda lld ad~ de Apllcaçao e Elemento de Despesa. 

§ 111 · A classl flcação funcional programática seeuirá o disposto na Portaria no 42 de 14 

de abri l de 1999, e suas alterações, do M inistério de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

§ 2 11 - Os progrnmas cl;:isslílca dorcs dil ilÇ~O governamental, pelos quais os objet ivos da 

administração se xprimem, se rão aqueles que constarem no Plnno Plurlanual 2018-2021 e suas 

modificações. 

§ 3 11 Na indicação do grupo de natureza de despesa, a que se re fere o caput deste 

artigo, soró obedi clda a seguinte classlflcaç3o, dc/.acoJ; tf " ª_'.la lnterministerlal n• 163 de 



rRef~ITURA MUNICll'Al O' BAIXO CUANOU I www.pmbg.tn,gov.b1 

l~ua Fronc1~co Ferreira, nu 110 
Centro - Baixo Guondu f::spiri ro Sonlo 
CEP 29.730-000 - Tol/Fox: (27) 3732-891 i1 
CNPJ 27. 165,73//0001-10 

011 de maio de 2001 da Secretari;:i do Tesouro N\'lclonal e da Secretaria de Orç\lmento Fcdcrnl, e suas 

al terações: 

1) pessoa l e enca rgos sociais (1); 

li) Juros e enca rgos dJ divida (2); 

Ili) o~tra s despesas correntes (3); 

IV) Investimentos ('1); 

V) inversões finan cei ras (S) ; 

VI) amortização da divida (6). 

§ 4Q • /\ reserva de conting~ ncla, prevista no art. 23 desta Lei, será Identificada pelo 

digito 9, no que s refe re ao grupo de natureza de despesa. 

Artigo 7V - Para efeito desta Lei entende-se por: 

1 - função: o maior nlve l de agregação das diversas áreas de despes::i que competem ::io 

se tor público; 

li - subfunção: uml! partição que visa <igregar determinado subconjun to de despesa do 

setor público; 

1 - programa: um Instrumento de organlz::ição da ação governamental visando à 
concret lzaç3o do objetivos pretendidos, sendo mensurado por Indicadores estabelecidos no Plano 

Plurianual; 

li - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanente, 

das quais resulta um produto necessário à m\lnutenção da ação de governo: 

Ili - projeto, um Instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das qu;:ils resulta um produto que 

concorre para a e pansão ou aperfeiçoamen to da ação de governo; 

IV • operaç3o especial, as despesas que não contribuem para a manutenção d;:is ações 

de governo, das ~ uals não resulta um produto, e não geram con traprestação direta sob a forma de 

bens ou serviços; 

V • unidade orçamentária, o menor níve l da classificação institucional, agrupada em 

órgãos orçame nt~ r los, entendidos estes como os de maior nlvel da classlflcaç5o Institucional. 

Artigo so - Cada programa Identificará as '1çi5es necessárias p'1ra atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especia is, especificando os respectivos 

valores e metas. i"m como as unidades orçamei }'i"P1'.s ~e la rcalizaçfo do aç~o. 
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Artigo 911 • Cada atividade, projeto e operação espcci<il ldentlflcar5o a função, a 

subfunç5o, o proe,rama de governo, a unidade e o órgão orçamen tário às quais se vlncuk1m. 

Parágr;:ifo Único • As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em 

subtltulos, especiplmente para especi ficar sua l oca ll z;:iç~o física integral ou parcia l, não podendo 

haver <1 lteração d~s respectivas fin alidades e da denom inaç~o das metas estabelecidas. 

Artigo 10 . O orçamento Fisca l e da Seguridade Socia l compreendem a programação dos 

Poderes do Munlclplo, suas unidc des gestoras, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações 

Instituídas e mantidas pelo Poder Público e demais entidades em que o Munlclplo detenha <1 maioria 

do capita l socia l com direito a voto e que rccebnm recursos do Tesouro Municipal. 

Parágrafo Único - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a assinar convt!nios com 

tod as as esferas de governo, bem como instituições diversas e entidades privadns, defin indo projetos 

que venham a atender às demandas da sociedade, melhorêlndo substancialmente sua qualidade de 

vida; devendo solicitar au torização leeislativa quando houver a necess idade de abertura de crédito 

;:idlclonal. 

Artigo 11 · A lel orçamentária discriminará em categorias de proeramaçllo especificas as 

dotações dest inadas: 

1 · ao pagamento de beneílclos da prevldt!ncla, para cada categoria de beneficio; 

li ·às despcsos com alimentação escolar; 

Ili · '" concessão de subvenções; 

IV • ao pagamento de precatórios judiciais, que constarão da unidade orçamentária 

própria; 

V · a$ despesas com publicidade, propaganda e dlvu lgaç;!o oficial. 

Artlco 12 • O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara 

Mur1 lclpa l e a respectiva Lei se rá cons titu ída de: 

1 • tckto da lcl; 

li · quadros orçamentários consolidados; 

Ili • anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade socia l, discriminando a receita e a 

despesa na form~ definida nesta Lei; 

IV · discriminação da legls laç~o da receita e da dcspCSil, referente '10 orçnmento fi sca l e 

da seguridade soci;:i l; 

§ 19 • Os quadros orçamentários a que se refere o Inciso li deste artigo, Incluindo os 

complementos r ferenclados no art. 22, inciso Ili, Jda JLei

1
np 4.3 0• , d

0

e

1 

17 de março de 1964, s~o os 
seguintes: ÍI 

/ 



1'RCre1ru RA M UNICIPAL o~ llAIXO C UA NDU 1 www.pmbg.01.gov.br 

Rua Francl~.co Ferreira. nº 40 
Conlro Baixo Guandu • Esp(rilo Sori lo 
CEP 29.730-000 - Tel/Fax: 127) 3732-8914 
CNP J 27. 165.737 /000 l - 10 

1 • evo lução da receita do Tesouro Municipal, segundo as ca tegorias econômicas e seu 

desdobramento m fontes; 

li - <:volução d;:i despesa do Tesouro Municipal, segundo as ca tegorias econômicas e 

grupos de despe~a; 

111 • resumo das receitas do orçamento fi sca l e da seeuridade socia l, Iso lada e 
conjuntamente, por ca tegoria econômica e origem dos recursos; 

IV • resumo das despesas do o rçamento fl sca l e da seguridade socia l, lsol;:ida e 

conjuntamcnti:, por c;;itegorla econômica e origem dos recursos; 

V - receita e despesa, do orçomento risca i e da seguridade soclu l, Isolada e 

conjuntamente, egur1do ca tegorias econômicas, conforme o Anexo 1 da Lei nll 4 .320, de 1964, e suas 

altcr<ições; 

VI • rece itas do orçamento f iscal e da seguridade socia l, isolada e conjun tamen te, de 

acordo com a classi ficação constante do Anexo Ili da Lei nll 4 .320, de 1964, e suas alterações; 

VII - despesas do orçamento fi scu l e do seguridade socia l, Isolada e conjuntamente, 

segundo Poder t! órgão, po r grupo de despesa e fon te de recursos; 

VII I - despesas do orçamento fi sca l e da scsurldadc socia l, iso lada e conjuntamente, 

segundo iJ funçã , subf unção, programa, e gru po de despesa; 

IX - recursos do Tesouro Municipal, dlrc tumentc arrecadados, no orçamento fisca l e da 

seguridade social, po r ó re:lo; 

X - w ogramaç:lo re ferente à manutençã o e ao desenvolvimento do ensino, nos te rmos 

do art. 212 da C~n stltu lç3o Federal, em níve l de ó rg~o, detalhando fontes e va lores por ca tegoria de 

programação; 

XI • esumo das fo ntes de financiamento e da despesa do orçamento de investimento 

segundo órgão, função, subfunção e programa; 

XII - fontes de recursos por gru pos de despesas; e 

XIII despesas do orçamento fisca l e da seguridade socia l segundo os programas de 

governo, com o~ St!uS objetivos e ind icadores para aferir os resultados esperados, deta lhado por 

atividades, projetos e operações especiais com a Identi fi cação das metas, se for o caso, e unidades 

orçamentárias e ecutoras . 

§ 2 111 - Os demonst rativos e informações complementares exigidos por esta Lei 

identiíicar:lo, logo abaixo do respectivo titulo, o disposi tivo a que se refo rem. 

Art lf o 13 - A modalidade de aplicação, refer ida no art.611 desta Lei, destina-se a indicar 

se os recursos serão aplicados diretamente pela un idade det en tor do créd ito orça mentário, ou 

()J;t 
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transferidos, ain a que na form;i de descentralização, a outras esferas de governo, órgãos ou 

entidades observando-se, no mínimo, o St!gulnte detalhamento: 

CÓDIGO 

20 

22 

30 
-

31 

32 
-

35 

-
36 

40 

41 

1 • P~r Transferências: 

NOME DA MODALIDADE DE APL ICAÇÃO 

franslerênclas à União; 

Exccuç5o Orçamentá ria Delegad a à União 

Trans{erências a Estados e ao DI strilo Federa l; 

rrans ferênclas a Estados e ao Dl strlto Federa l - Fundo a Fundo; 

ExCCllÇt'lo Orçamentária Delegad a à Estados e ao Distrito Federal; 

Transferências Fundo a Fundo a os Estados e ao Distrito Federal à conta de recursos de 
24 da Lei Complementar n" 141 de 2012. que t atam os §§ 111 e ;> 11 do art. 

Transíerêncla Fundo a Fundo a 

que t rata o art. 25 da Lei Compl 

Transfe rências a Munlclplos; 

os Estados e ao Distrito Federal à Conta de Recursos de 
ementar 141 de 2012. 

Transferências a Municlpios - Fu ndo a Fundo; 

42 Execução Orçamentárl;:i De legada a Municípios; 

45 Transfcr~ncias Fundo a Fundo aos Munlclplos à conta de recursos de que tratam os §§ 1 º 
e 2" do art. 24 da Lei Complementar n· 141, de 2012; 

46 Trtlns crênclas Fundo a Fundo aos Municípios à conta de recursos de que trata o art. 25 
da Lei Complementar n" 141, de 2012; 

50 Transferências a Instituições Prlv;idns sem Fins Lucrativos; 

60 

67 

70 

71 

72 

73 

-
74 

75 

76 

80 

' rrans ferênclas a lnstltulçõe s Privadas com Fins Lucrativos; 

rcerla Público-Privada - PPP Execução de Contrato de Pa 

Transferências a lnstltulçõe s Multlgovcrn;:imenta ls; 

Públicos Medl;:inte Contrato de Rateio; 
~~~~~~~--t 

Trans~erênclas a Consórcios 

Execução Orçamen tária Dei egad;i a Consórcios Públicos; 

Transferências a Consórcios 
de que Tratam os§§ 1 •e 2~ 

Transferências a Consórcios 
de que Trata o art. 25 da Lei 

Plíbllcos Mediante Contrato de Rateio à Conta de Recursos 
do art. 24 da Lei Complementar n" 1111 de 2012; 

Públicos Mediante Contrato de Rateio à Conta de Recursos 
Complementar nº 141 de 2012. 

~~~~~~~~~~~~--l 

Trans(erênclas a lnstitulçõe s Multlgovernamentais à Conta de Recursos de que Tratam os 
Complementar nº 141, de 2012; §§ l " e 2" do art. 24 da Lei 

Trans erências a lnstitulçõe 
art. 25 da Lei Complementa 

Transferências ao Exterior. 

~~~~~~~~~~~~~ 

s M ul tlgovern;imentals à Conta de Recursos de que Trata o 

r n"141 de 2012; 
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1 a) 90 Aplicações Diretas; 
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b) 91 Aplicaçã o Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes 

dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Socia l; 

c) 93 Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgão, Fundos e Entidades Integrantes dos 
Orçamentos Fisca l e da Seguridade Socia l com Consórcio Público do qua l Participe; 

-- -
d) 9'1 Ap licação Direta Decorrente de Operação de Órgão, Fundos e Entidades Integrantes dos 

Orçamentos Fisca l e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual não Part icipe; 

e) 95 Ar cação Direta à Conta de Recursos de que Tratllm os §§ 1" e 2" do art. 24 da Lei 
e mplemcntar n· 141 de 2012; 

f) 96 Aplicação Direta à Conta de Recursos de que Tratam os §§ 1" e 2" do l!rl. 25 dll Lei 
e mplementar n" 111 1 de 2012. 

Ili ·Outros 

J a) ~·sorva de Contlneêncla. 

CAPITULO Ili 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL E SUAS ALTERAÇÕES 

Artigo 14 · O Orçam ento do Munlclplo pnra o exercício de 2018 se rá e labora do visando 

garanti r a gest~o lsc<l l cqu ilibrad;;i dos recursos públicos e a v iabil ização da ca pacidade própria de 

inveslimen to . 

Parágrafo Único • Os processos de elaboração e defin ição do Projeto de Lei 

Orç<1 mentária pa r~ 2018 e sua respectiva execução deverão ser rea lizados de modo a evidencia r a 

tran sparC! ncia da gestão fisca l, inclusive por melo eletrônico, observando· se o princípio da 

publicid ade perm i tindo-se, dessa form a, o acesso da sociedade às In formações relativas a essas 

etapas. 

Artlg 15 • No projeto de lei o rça mcntári;;i anual, as recei tas e as despesas se r::'lo orçadas 

a preços co rrentc sJ1 estimados para o exercício de 2018. 

§ 111 ·A estim ativa da receita e a fixação da despesa que constarão da Lei Orça mentária 

Anual poderão ser ajustadas para atender as adequações decorrentes de al terações da legislação, e 

de outros fatores econôm icos e finance iros, que possam vir a afeta r as programações es tabelecidas 

na presente Le i de Diretrizes Orçamentárias . 

§ 22 • As metas flscais estabelecidas n;;i Lei de Diretrizes Orçamentárias poderão sofrer 

va riações, quando da e laboraç~ o d<i Lei Orçamentá ria A7al, d~J se r mant ido o equl llb río das 

contas públicas. 

1 

/ / '/ i ( : 
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Artigo 16 · Na programação da despesa serão observadas as seguintes res trições: 

1 - nenhum3 despesa poderá ser ílxada sem que estejam definidas as respect ivas fontes 

de recursos e leg lmentc const ltulda s as unidades executaras; 

li • não se rão destinados recursos para atender despesas com pagamento, a qua lquer 

titul o, a se rvido da administração munlcipti l direta ou indireta, por se rviços de consultoria, 

assistência técnlc , conferências contábeis diversas, Inclusive custeados com recursos decorrentes de 

convênios, acordos, <Jjustes ou Instrumentos congêneres, fi rmados com órg~os ou en tidades de 

direito público ou privado, nacionais ou lntc rnL1clonais. 

Ili • não serão des tinL'ldos recursos a título de Investimentos • Regime de Execução 

Especia l, ressa lv, dos os casos de c.i lamldade pública form almente reconhecidos, na forma do art. 

106 § 20 e art. 53 da Lei Organlca Municipal. 

Artigo 17 - A lcl orçamentária não dest innrá recursos para custeio de despesas de 

competência de outros Entes da Federação ou com ações em que a Constituição Federal n~o 

cs tL1beleça a abri ação da Administração Pública Municipal em coopcrn r técnica e financeiramente. 

Paráerafo Único - Excetuam-se da vedação do caput deste artigo t1s despesas 

decorrentes de qonvênlo, CJcordo, ajuste ou Instrumento congênere, conforme o caso, desde que 

haja re levante In teresse público e suficiê ncia financeira que permita o custeio da despesa. 

Artlqo 18 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 30 

desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, considerando o disposto no art. '1 5 da Lei 

Complementar n9 101/2000, observarão os seguintes princípios: 

1 • novos projetos somente ser!5o Incluídos na lei orçamentária depo is de atend idos 

aqueles em andamento, contempladas CJS despesas de conservação do patrimônio público e 

assegurada a contrapartida de operações de crédito; 

li · somente serão incluídos nn Lei Orçamentária os Investimentos para os quais as ações 

que L1ssegu rem a sua manutenção sejam previstas no PPA 2018-2021; 

Ili • os invest imentos deverão apresentar viabi lidade técnica, econômica, fina nceira e 

ambienta l. 

Artigo 19 - O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir programação condicionada, 

constante de propostas de alterações do Plano Pluri:iny;;i l 2018-2021, que tenha sido objeto de 

proje tos de lei. 

Artigo 20 - A lnclus;Io ou alteração de aç3o o rça rn entnr l::i para proporcionar uma melhor 

consecuç3o ou adequação de program as de governo e, desde que não os Ll ltere nem tampouco suas 

metas, poderão ç co rrer CJtravés da Lei Orçamentária Anual ou através de seus Créditos Adicionais. 

Artigo 21 • Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta l ei, á alocação de 

recursos na lei l rçamentârla e em seus créditos adi)~~o ~ respectiva execução, se rão 



-

rRefEllURA MUNIClrAL D~ OAIXP CUANDU 1 www.pnibg,01.gov.b1 

Ruo Franc1$CO ~crrci1 0. nº '10 
Co11lro • Baixo Cuondu - Esp1rl lo Sonto 
CEP 29 .730-000 - Tel/Fox: (27 ) 373?·89 l 4 

CNPJ ?7 165.737/000 1-10 

fei tas de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a ava liação dos resultados dos 

programas de governo . 

Artif O 22 · Os projetos de lei relotlvo s a créditos \ldlc lonals serão apresentados na fo rma 

e com o detalharti ento es tabe lecido na lel o rçamcntór la anual. 

§ 111 - Acompanharão os projetos de lel relativos a créditos adicionais as exposições de 

motivos que os just ifiquem e que indiquem \JS consequências dos cancelamentos de dotações 

propostas sobre , execução das at ividades, dos projetos, d<Js operações especiais e dos respectivos 

subtítu los e metas. 

§ 2 - Os créditos ad icionais aprovados pe la C3mara Municipa l sc r3o conside rados 

automaticamente nbertos com a sanç3o e publicação da respcct iv\l lel. 

§ 311 • Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadaçifo \JS 

exposições de motivos de que trat\l o § l 11 deste artiso conterão a atualização das estimativas de 

recei tas para o exercício, apresentadas de acordo com a classlflcaç3o de que tra ta o § 111 do art. 12 

dcst<i Lei. 

§ 49 · Quando a abertura de créditos adicionais implicar em alteração d<1s metas 

const<1n tes do demonstrativo re ferido no art. 211 § 111 desta Lei, estes deverão se r obje to de 

atualização. 

§ 5 · A anulação de créditos motivada por abertura de créditos ;:idlclonais não poderá 

Implicar na comp leta inviabilização de projetos e atividades vincu lados aos programas de duração 

continuada . 

§ 611 • Nn Lei Orçamentária para o exercício de 2018 const ará autorização pilra nbertura 

de crédito adicional suplementar, cujo percentual variará de 0% (ze ro por cento) a 100% (cem por 

cento ) do tota l dil despesa fixada. 

§ 1• - Os Créditos Orçamentários rea lizados através de Superávl t Financeiro ou Excesso 

de Arrecadação de Recei tas não ca racterirn a abertura de crédi to adiciona l, portanto, n ~o está 

v inculada ao percentual de que trata o parágrn f o 5u do artigo 22, podendo ser rea lizada até o llmlte 

do Superávlt Financeiro ou do Excesso de Arrecadação. 

§ s• . O Orçamento seró aprovado no Nível de Modalld\lde de Aplicaç3o. 

Artigo 23 - A Reserva de Contingência será fixada em va lor Igual ou superior a 1% (um 

ponto percentual) da receita corrente líqu ida estlmadil, e destinar-se-á: 

1- ao atendimen to de p<> sslvos contingentes; 

li - bo atendimento de riscos e eventos flscais imprevistos; e 

Ili - à abertura de créditos adicionais especiais e suplem~res, objetivando a Inclusão 

de ª " • r•ção ou i dcquação da previsão orçamentária/ j J1 Lf . . -
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Artigo 24 - A movimentação de crédi to orçamentário através da a l teraç~o do Quadro de 

Det.i lhamento de Despesa - QDD, nos nfvels de modalidade de aplicação, observados os mesmos 

grupo de despesa, categoria cconõmlca, projeto/atividade/operação especial e unidade 

orçamentária, poderá se r rea li zada para atender às necessidades de execução. 

§ 111 • A movlmentaç~o de crédito orç.imentárlo atrllvés de alteração do Quadro de 

Detalhamento da Despesa não caracteriza a abertura de crédito adiciona l, portanto, não está 

vinculada ao percentual de que trata o §611 do \lrtlgo 22 desta Lei, podendo ser rea lizada até o limite 

da despesa total fixada. 

§ 2~ • A movimentação de crédito de que trata o caput deste artigo compreende \IS 

transf e rê nelas de sa ldos orçamentário s entre elementos de despesa, f antes de recurso e modalidade 

de apllcaçi'io, facultada a Inserção de elemento de despesa e fontes de recurso. 

§ 311 • C<1berr\ ao Prefeito Munlclpal, através de ato normativo, promover llS alterações 

descrltlls no parágrafo anterior. 

§ 4• ·A proposta orçamentária poderá conter previsão de aumento do salário mfn lmo 

de forma a possll ll ltllr o atendimento do disposto no art. r. inciso IV, da Constitu ição Federal. 

§ 511 - Os recursos necessários ao atendimento do aumento rea l do sa lário mínimo, caso 

as dotações da lei orçamentária sejam Insuficientes, serão objetos de crédito suplementar a ser 

aberto no exercício de 2018. 

Art lso 25 · As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais 

Integrarão os qu dros de detalhamento de despesa, os quais serão modificados Independentemente 

de nova publlcaçllo. 

Artigo 26 • O orçamento da segurldode socia l compreenderá as dotações destinadas a 

~ite nder às ações de saúde e assistência social, obedecerá ao disposto nos arts. 153 a 161, também os 

arts. 177 e 178 d Lei Org~nlca M unlclpal, e contará, dentre outros, com recursos provenientes: 

1 • d9 orçamento fisca l; 

li • elas demais receltlls dire tamente arrecadadas pe los órg~os, fundos e entidades que 

Integram, excluslvamente, es te orçamento. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Artigo 27 • Somente seri:'lo incluídas, na lei orçamentária anual, dotações para o 

pagamento de juros, encargos e amortlzaçi:'lo dlls dívidas decorrentes das operações de crédito 

contratadas ou autorl ladas até a data do cncamính:Jmento do projeto de lel do orçamento à Câmara 

M unicipal. //ti JJ· 
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Artigo 28 - A estimativa de racclt<i de operações de crédito, para o exercício de 2018, 

terá como limite 1áxlmo a folea resultante da combinação das Resoluções 40/01 e 43/01, do Senado 

Ft!d~ra l e, <1l nda, ~a Medida Provisória n l2 2.185-35/01 e suas alterações. 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Artiso 29 - No caso de necessidade de limitação de empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira, a serem efetivadas nas hipóteses prevlst.-is no iJrt. 911 e 
no Inciso li ,§ 111, rl. 31 da Lei Complementar nll 101/2000, essa limi tação será ap licada aos Poderes 

Executivo e Legislativo de forma proporcional à participação de seus orçamentos, excluídas as 

duplicidades, na Lei Orçamentária Anual, no conjunto de "outras despesas correntes" e no de 

"Investimentos" e "Inversões finnncelras". 

P<>rá~r<ifo Único - O repasse finance iro a que se refere o art. 168, da Constituição 

Federal, fi ca lncluldo na limitação prevista no caput deste ortlgo. 

Artigo 30 - Fica excluída da proi bição prevista no Inciso V, parágrafo único, do art. 22 

da Lei Complernentar no l OJ/lOOO a contratação de hora extra para pessoa l, quando se tratar de 

releva nte lnteres e público, desde que devidamente justificado pe la autoridade compe tente. 

Artlgp 31 - A execução orçamentária direcionada para a efetivação das metas flscals 

estabelecidas em anexo deverá, ainda, manter a rece ita co rrente supcravltária fren te ~s despesas 

correntes, com a fi nalidade de comportar a capacidade própria de Investimento. 

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Artlg 32 - Os Poderes Executivo e Leglslalivo terão como limites, na elaboração de suas 

propostas orça mer tárias para pessoal e encargos, os mesmos limites fix tidos pelos artigos 19 e 20 da 

Lei Complementa ~ nli 101/2000. 

Artigo 33 -A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação 

de cargos, empregos e funções ou alterações da estru tura de carreiras, bem como admiss~o ou 

contratação de pessoal a qualquer titulo, pelos Poderes Executivo e Legis lativo somente será 

admitindo: 

1 - si: houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de 

despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

101/2000; 
observados os limites estabe1'11;,º'f ~e 20 da Lei Complementa' no li - s 
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Ili - !ie obscrvlld<i iJ margem de expansão d\ls despesas de caráter continuado. 

Paragrafo Único - O reajuste da remuneração de pessoa l deverá respei tar as condições 

cstabclccld<>s no. Incisos 1 e li deste artigo. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Artigo 34 - Na estimativa das rcccl t <>s constante do projeto de lel orçamentária serão 

considerados os Qfeltos das propostas de alterações na lcgtsl\lç:lo tributária. 

Parágrafo único - As alterações na legislação tr ibutária municipa l dispondo, 

especialmente, sobre IPTU, ISS, ITBI, ta xas diversos, Incluindo taxa de Coleta de Resfduos 

Sólldos/Hospltalares, Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Públlca, deverão 

constituir objeto de projetos de lei a serem enviados ao Legislativo Munlclpal, visando promover a 

justiça fisca l e cor trlbulr para a elevação da capacidade de Investimento do Município. 

Artigo 35 • Quaisquer projetos de lei que resu ltem em redução de enca rgos tributários 

para setores da atividade econômica ou regiões da cidade deverão apresentar demonstra t ivo dos 

benefíc ios de natureza econômica e/ou socia l. 

Parágrafo Único • A redução de enca rgos tributários só entrará em vigor quando 

sat lsf citas as con lções contidas no /\rt. 14, da Lei Complementar nll 101/2000. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 36 • As emendas aos projetos de Lei Orçamentária ou aos projetos que os 

modifiquem somente poderão ser acatadas caso: 

1 ·se am compatfveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Dlretriies Orçamentárias; 

li - lrjdiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de 

despesa, exclu fdas as que Incidam sobre: 

<> ) d~tações para pessoa l e seus enca rgos; 

b) pagamento do serviço dõ divida; 

e) tr nsferênclas a Instituições privadas sem fin s lucrativos; 

d) contrapartida de empr~stimos, convênios ~.º"""/Jªs contrapartidas: 

e) recutsos vinculado s: /) l1A(/ , . 
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g) do ações referentes a precatórios e sentenças jud iciais; 

h) ca tegorias de programação cujos recursos sejam provenien tes de operações de 

crédito ou de transfcrl!nclas da União e do Estado; 

Ili · s Jam relacionadas: 

a) co l1 correção de erros ou omissões; 

b) com disposi t ivos do texto do projeto de lei. 

Artigo 37 · São vedados quaisquer procedimentos pelos o rdenadores de despesas, que 

Impliquem na execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibil idade de dotação 

orçamentá ria e sem adequação com as co tas fin anceiras de desembolso. 

Artigo 38 • Todos os atos e fatos relativos a pagamento ou transferência de recursos 

financei ros para outra esfera de gove rno ou entidade privada conterão, obrigatoriamente, referência 

ao programa de traba lho correspondente ao respectivo crédito orçamentário no deta lhamento 

existen te na lei orçamentária. 

Artigo 39 - A despesa não poderá se r rea liza da se não houver comprovada e suficiente 

disponibilidade d dowçllo orçamentária para atcndô· la, sendo vedada a adoção de qualquer 

procedimento que viabilize a sua rea lização sem observa r a re ferida disponibilidade. 

§ l " · Os se rviços de contabi lidilde registra rão todos os atos e fotos relil t ivos à sestt'lo 

o rçamentárlil, finilnceira e pa trimonial, Independente de sua legalidade, sem prejuízo das 

rcsponsobilldadcs e demais consequências advindas da Inobservância dos disposto deste artigo . 

§ 2" • Para assegurar o acompanhamento da execuç5o o rçamentária, o conhecimento da 

composição patrimon ial, a determ inação dos custos e a análise dos resultados econômicos e 
fin anceiros J que e re fere o artigo 85 da Lei Federa l n• 4.320 de 1940, bem como para os fi ns dos 

Jrligos 80 e 84 d:i mesma Lei Federal, intcgrar5o os serviços de contabi lidndc do M unicípio, nos 

limites de suas respectivas atr ibuições, o setor de contabllldade, o setor de tesoura ria, o se tor de 

patrimônio e almoxa rifado e todos os demais seto res que possuam atribuições Inerentes à 

escrituração e evl enclação da gestão orçamentária, fin ance ira e patrim onia l do M unicípio . 

Artigo 40 · Para os efeitos do art. 16 da Le i Complemen tar no 101/2000: 

1 • as es pec i ficações ne le con ti das In teg rarã o o pro cesso ad m in istrativo de que 

trata o ar t. 38 d tt Lei nll 8 .666/1993, e su as al te rações. bem como os procedimentos a que 

se refere o art . 182 da Constitu ição Fede ra l; 

li . e tende-se como despes<is irrelevantes, para fins do § 311, do art. 16, da Lei 

Complementar nº 101/2000, aquelas cujo va lor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos 

Incisos 1 e li do art l 24 da Lei n• 8.666/1993 e suas a ltc raçõ~: ;W' 
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Artigo 41 · Caso o projeto de lel orçamentária de 2018 não seja sancionado até 31 de 

dezembro de 2017 a programação dele constante podera ser executada cm cada mês, até o limite de 

1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta remetida à C~mara Munlclpai, 

enquanto a respectiva lei não for sancionada. 

§ 111 - Considerar·se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização 

dos recursos autorizada nes te artigo. 

§ 211 - Consequentemente ao procedimento previsto nes te artigo e se, em decorrência 

de possíveis emendas ao projeto da LOA promovidas pelo Legislativo acarretar lnsuflcll!nclas 

orçamentárias, e tas serão ajustadas através da abertu ra de crédito ad icional ou de movimentação 

de créd ito orçam ntárlo, após sancionada a Lei Orçamentária Anual. 

§ 311 • Não se Incluem no limite previsto no caput deste artigo, podendo ser 

movimentadas sem restrições, as dotações para atender despesas com : 

1 • persoa l e enca rgos sociais; 

l i • b neflclos previdenciá rios; 

Il i · s rv lço da dívida; 

IV · paga mento de compromissos correntes nas áreas de saúde, educação e assistência 

socia l; 

V • categorias de programaç3o cujos recursos sejam provenientes de operações de 

crédito ou de tra r sferênclas vo lun tária s, tição contlnLJada ou programas de governo da Unil'lo e do 

Estado; 

VI • categorias de programação cujos recursos correspondam à contrapartida do 

Município em rel<! ção aos recursos previstos no Inciso anterio r; 

VII · onclusão de obras Iniciadas cm exercícios anteriores ao de 2017 e cujo cronograma 

físico, estabelecido cm instrumento contra tual, não se estenda além do 1Q semest re de 2018; 

VI II - pagamento de contratos que versam sobre serviços de natureza continuada . 

Artigo 42 · A concessi'lo de subvenções para suplementação de recursos de entidades 

privadas, soment ' poderá ser rea lizada quando revelar-se economicamente viáve l e, no limi te das 

possibilidades financeiras do Município. 

Artigo 43 - Somente serão concedidas subvenções ~s instituições cujas cond ições de 

funcionamento fo em julgadas sa tisfatórias pelos órgãos de fi sca lização ou de controle e detiverem 

regularidade fisca . 

Artigo 44 ·As instituições que almejarem subvenções deverão, previamente, apresentar 

proposta e/ou projeto e. vldenciand.o seu objeto, o qual dev

7

:á ,,ª § cr também aos componentes 

formais deílnldos 

1 

a leglslaçao pertinente . j /f !Jlf ' .' 
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§ 111 - Poderá ser exigida contrapartida do beneficiário, de no máximo 1% sobre o va lor 

total do projeto, uando a fonte de recurso para custeio do objeto for Tesouro M unicipal. 

§ 211 - A contrapartida de que trata o parágrafo anterior será dada, preferencialmente, cm 

recursos financeiros ou, na impossibilidade destes, em bens ou serviços economicamente mensuráveis. 

§ 311 - O Órgão Municipal responsável pela pres taç~o de contas de convênios e 

subvenções elaborará, quadrlmestra lmcnte, relatório ci rcunstanciado sobre o cumprimento do 

objeto do convêr lo ou instrumento congênere, ava liando as metas propostas e a satisfação do 

público atendido. 

Artigo 45 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 

submeter-se-ão fi sca lização do Poder concedente com o finalidade de vcrifi c<i r o cumprimento de 

metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Pará~ rafo Único - As entidades privadas sem fins lucra tivos que recebam recursos 

púb licos submet r-se-ão, no que couber, às disposições da Lei nll 12.527 de 18 de novembro de 

2011. 

Artigo 46 - Os créd itos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04 (quatro) 

meses do exerclclo financeiro de 2017 poderão ser reabertos, por ato do Chefe do Poder Executivo, 

no limite de seus sa ldos, os quais serão Incorporados ao orçamento do exercido fina nceiro de 2018 

conform e o dispo to no § 211, art. 167 da Constitu ição Federal. 

Artigo 47 - O prefeito municipal poderá convocar reuniões, audiências públicas e 

assemblelos para garantir a participação popular na definição das prioridades orçnmcntárlas relativas 

aos Investimento municipais para o exercício de 2018. 

Artigo 48 - O Poder Execullvo cstnbclcce rá, até trinta dias após a publicação da Lei 

Orçamentária Anua l, a programação financeira e o cronograma anual de desembolso mensal nos 

termos do art. 8 da Lei Complement;,ir n11 101/2000, por erupo de despesa, bem como as metas 

bimestrais de arrecadação. 

Artigo 49 • Fica o Executivo Municipa l autorizado a firmar convênios com os Governos 

Federa l, Estadual e Municipa l, através de seus órgãos da Admlnlstraç3o Direta ou Ind ireta para 

rea lização de obras e serviços, sejam ou n3o de sua competência, ou aquisição de bens e materiais . 

Artigo 50 - Para cumprimento da Seçáo li do Capítulo IX, em especia l o inciso Il i do ar tigo 

50 da Lei Compl~menta r nfl 101/2000, os poderes, órgãos, fundos, entidades da administração 

direta, au tárquic e fundacional que rt1antém escrituração contábil descentralizada encaminharão 

seus ba lance tes ontábeis, mensa lmente, ao órgão responsável pela consolidação contábil do 

Munlclplo, até o décimo quinto dia do mês subsequente. 

§ 111 - Os balancetes a serem encaminhados referem-se aos registros de seus respectivos 

sistemas contábe is, compreendendo o subsistema de Informação orçamen tária, o subsistema de 

informação patrl~onla l, o subsist.ema de custo e o subsi"7/;te de c~m ~nsação e scr3o enviadas por 

meio magnético e por meio convencional, impresso. iv . · 
'! \ 
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§ 211 - O órgão municipa l responsável pela consolidação deverá proccssá-l<i em até dez 

dias úteis após o recebimento dos balancetes mericlonados no caput desse artigo. 

Artigo 51 - Esta Lei entra cm vigo r n\l dat\l de sua pub licação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Registrada e publicada em 

21 d ~ Junho de 2017. 

L-
Sccr tárlo Municipal de dmlnlstração e Finanças 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 
ESTADO DO E PÍRITO ANTO 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

(Publicaçao Murul - Art. 90, l.ei 1380190 - Emenda 01312005). 

A DONIAS MENEGÍJ)!O DA SILVA , 
Secretário Municipal de lld111i11/straçl70 e: 
Fim111~·0.\'. por 11m11eaçilo 11afomw da l ei. 

C E R TI F I A , ter sido l!fixado. na dma infra. 110 Mural da Prc:.fc:it uro J\f1111ic:ipal de 
/Joi.w G11011d11 - F:S. c1lei 11 11 2.9211201 7 de: 2 1 dej1111'10 de 201 7, que " Disp<Je sobre as 
Dlretrb:.,· para Elaboraçcio da lei Orrw11c:11/lÍrio do Exercício de 2018 e dú outras 
providência,,·", os termos do disposto no Art. 90, inciso ff, da lei Municipal n" 1380, de 
05 de abril de 1')90 - l.Ef ORGANJCA MUNICIPAi~. 

Baixo G11aml11 ( f:S). 2 1 de }1111/io de 201 7. 

Secretório M1111/cl1,al ele Jld111i111,, ·açOo e Finmu;ns 


